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conconatncin Püaucfi. Ns 00212019-SEINFHA
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA AREA DE LIMPEZA PÚBLICA URBANA
PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA SEDE
URBANA E NAS DIVERSAS LOCALIDADES DO MUNICÍPIO DE MORADA NOVA/CE.

CONSTRUTORA NOVA HIDROLANDIA EIRELI, pessoa juridica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob o ng 22.605.190/ODD1-B0, estabelecida na Av. Cláudio Camelo Timbó, ng
554, Sala U1, Nova Hidrolandia - CEP: 62.270-üüü - Hidrolândia/CE, vem, com o sempre
merecido respeito e acatamento de estilo, a presença de V. Sa. , interpor o presente RECURSO
ADMINISTRATIVO ern face de decisão que a considerou inabilitada na disputa, corn fulcro na
alinea "b”, do inciso I, do art. 105, da Lei ns E556 I 93 ocasião em que REQUER que seja o este
Pieito Recursal recebido e devidamente processado, remetendo-se a Autoridade Cornpetente
para seu julgamento.
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mis imzocs nEcuRsA|s
1. Exposição os ivicmvos
O provimento do presente recurso é um imperativo dos fatos e do direito, eis que a r.

decisão recorrida não aplicou corretamente as normas juridico-substantivas pertinentes à
matéria, razão pela qual se propugna pela sua imediata reforma.

2. DOS FATOS

Participou e Recorrente de coNcoRnÊNc|A |=úaucA nn oazƒzots-sE|i~u=nA para
coNTRATAçÃo os Empessâ EsPsc|AuzAbA NA ÁREA os LIMPEZA Püatice URBANA PARA
Execução nos seavicos os rsEsENciAMENro nos Residuos soubos bA seus URBANA E
Nes b|vE|=‹sAs LocAunAoEs no Município os MoRAoA Nove/cs, reriende-se
sumariamente a lnabilitada sob o fundamento de:

"ausencia apresentação con trato de prestação de serviços terceirizada, bem corno
Licença Ambiental de Operação - LOA, para disposição final de residuos de saúde em
aterro tipo classe 1, não atendendo a ciciusula 5.2.3.5 do editalx”'

Ocorre, que tal exigência e descabida e ilegal, não havendo que se falar de lnabilitação,
tal como na sequência sera robustamente demonstrado:

3. oAs imzöss ascunsms
3.1. DA ||.EoAuoAos oA Ex|eENc|A
Na avaliação das condições de habilitação, para investigação da qualificação técnica da

empresa, não é atípico verificarmos nos editais a imposição de apresentação de alvarás e
Hcenças.

Os alvarás e licenças são documentos indispensáveis para a atividade do exercicio
empresarial, e deverão ser analisados pela Administração, para a sua propria segurança na
hora da contratação, evitando assim contratar empresas que apresentam algum tipo de
irregularidades em suas atividades.

Entretanto, a imposição dessa documentação como REQUISITCJ _HAEiiL|“l'ATÓRlD não
encontra guarita na legislação em vigor, bem como na doutrina e na jurisprudência, por não
encontrar-se na relação de documentos exigidos para a habilitação tecnica, de que fala o
"caput”do Art. _1l_J_ da Lei 3.665/53:

"14 documentação alusiva tr qualificação técnica limitar-se-dr”

O termo "limitar-se" estabelece que a relação de documentos É taitativa, E não
exempiificativa, o que implica que não poderão ser solicitados mais documentos que os
constantes dos incisos do alegado texto.

A Instrução atual É que essa documentação seja exigida apenas do ganhador do
processo licitatório. Rüiâi-';`z.°-"*.i"i“"."' . , ,_ _.___,,_ ._ ..
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Conforme jurisprudência amplamente discutida e analisada pelo TRIBUNAL DE CONTAS
DA UNIÃO - TCU em caso semelhante, ê ilegal a exigência na fase de habilitação de licença de
qualquer natureza.

lnƒormatlvo de Licitações e Contratos 37/20.10

Segunda Cãmoro

Enunciado

Contratação de serviços de drenagem e pavimentação de vias urbanos: 1 -
lmpossioilidade de exigir declaração formal da licitante de que dispãe de usina de asfalto, para
ƒlm de qualãicação técnica;

Texto

Em representação formulada ao TCU, foram apontadas possiveis irregularidades na
Tomada de Preços os 25/2010, realizado pela Prefeitura Municipal de Cariacica/E5,
destinado a contratação de empresa para execução de serviços de drenagem e
pavimentação de vias urbanas, financiada, ern parte, com recursos oriundos de contratos
de repasse celebrados com a Ministerio das Cidades. Dentre tais irregularidades, constou a
iiexigência, como requisito de qualificação técnica, de declaração formol de que dispãe de
usina de asfalto com capacidade de produção igual ou superior o 60 toneladas/hora, com
licença de operação emitido peloórqão ambiental competente, em vigor no dota de entrega
das propostas, aqual devera estar localizado num ralo mdxlmo de E0 km de distancia da
sede do ll/luniclpio”, a qual motivou a audiência das responsáveis. Examinadas as
justificativas apresentadas, a unidade instrutlva, citando vdrlos precedentes do TCU, concluiu
ser indevida o exigência. A respeito da situação, o relator ressaltou a existência de ampla
jurisprudência do TCU, na sentido de que se trata de exigência descabida, sendo, por isso,
"motivo suƒlclente para anulação da certame”, a exemplo do Acórdão 1495/2009 - Plenário,
do qual destacou o seguinte excerto do voto condutor da decisão: “restringe o cardter
competitivo do certame a inclusão de clciusulo exigindo, na ƒose de habilitação, quea
empresa licitante jã possuo usina de asfalto instalada, ou, em caso negativo, que apresente
declaração de terceiras detentores de usina, ainda mais quando ef fixado limite maximo de
distãncia para sua instalação”. |'...) "Não hã como buscar am_pa¿o na Lei n. B'.6ã6¿93
pp.;a_ sp___ exigir dos licitantes a disponibilidade de usina de osƒolto, ainda mais com
localização prévia, nem, sequer, a exigência de termo de compromisso com usinas de
terceiros”. Enƒatizou o relator que, “caso o orgão licitante considere relevantes exigências de
comprovação de propriedade de equipamentos, como a usina de asƒolto, ou de apresentapão
de licengos de guolpuer natureza, deve fazer tals lmposlgães por oçpçlãp da assinatura do
contrato a ser flrmado com o proponente vencedora, e não como repuisito de habilitapão”.
Assim, anulndo a proposto da unidade lnstrutiva, o relator votou pela fixação de prazo of
Prefeitura de Cariacica para adotar as providências necessarios com vistas a anulação da
Tomada de Preços nã 25/2010, no que contou com a anuência do Colegiado.
Precedentes citados: Acórdãos 648/20011, 1573/2005, 1332/2005, 1531/2007,
2556/200.7, 983/2003, 1665'/2008, 2.215/2008, 2150/2003, 1495/2009, 935/2010,
133!-W201 0,todas do Plenãrlo. Acdrdão n.5" 5900/3010-25' Câmara, TE'-0.22. 735/2010-8, rel. Min.
Benjamin Zymler, 05.10.2010. __ _ ___ ___ ,,, ___., ._ ¡¡~_.¿____¡ _ em
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Link:
https:X/portal.tcu.gov.br/Iumis/portaiffile/fiietiovrnloacl.jsp?fileid=BAB1E2A14DB4AFB3iJ14DE
Ei3336SF11?EEzinline=1

Durante o periodo de habilitação, o orgão contratante, devera apenas exigir dos
proponentes uma declaração de disponibilidade dessa documentação ou de gue a empresa
reúne condições de apr_'_e__sentá-Ia no momento adeguado,

Com essa afirmação, a avaliação da documentação devera ser efetuada em ação
anterior ã admissão, com a empresa que foi declarada vencedora.

Nesse direção, existe a Instrução Normativa SLTI 02/2008. que dispõe sobre as
diretivas gerais para a contratação de serviços continuados ou não, em âmbito federal, que em
seu art. 20, § 19, estabelece:

“Exigências de certificação de propriedade, apresentaçao de iaados e licenças de
qaaiquer natureza apenas serão devidas pela empresa vencedora da licitação, dos proponentes
só poderá pedir tdo apenas Declaração de Disponibilidade aa de que a empresa reúne
condições de apresenta-ias no momento oportuno”.

Existe no estado de São paulo, a Súmula 14 do Tribunal de Contas Estadual, que diz:

'Írflpresentação de laudos e licenças (aliraras) e comprovação de propriedade só são
devidos ao vencedor da licitação; durante a habilitação poderei ser exigida somente declaração
de disponibilidade ou de que a empresa reúne condições de apresentar em momento
oportuno”.

O Plenário do Tribunal de Contas da União (TCU - Acórdão n.9 125ƒ2011¬PIenário, TC»
ü15.o35/2010-4, rei. Min-Subst. Andre Luis de Carvalho), segue no mesmo sentido na análise
de um pregão para contratação de serviços, para que a licença ambiental de operação fosse
exigida apenas do vencedor da licitação.

Portando, com base nas decisões, entendimento e acórdãos recorrentes feitos pelo
TCU, o item 5.2.3.5 do edital supracitado É ilegal e não merece conhecimento, devendo a
comissão habilitar a recorrente para que a mesma, caso seja vencedora, apresente no
momento oportuno antes da contratação ou na assinatura do contrato.

Adiante, pede-se atenção a esta comissão quanto da análise dos documentos e forma
de julgamento, os mesmo devem ser valer da RAZDABILIDADE, sem formalismo exacerbado,
sem subjetlvismo e sem preferëncias/favorecirnentos, vendo assim que os documentos
apresentados por esta recorrente detém capacidade tecnica para a execução dos serviços
objeto desta licitação.

Ainda:

"D procedimento licitatório ha de ser o mais abrangente possivel, a fim de possibilitar
o maior número possível de concorrentes, tudo a possibilitar a escolha da proposta mais
vantaiosa. Não deve ser afastado candidato do certame Iicitatorio por meros detalhes formais.
No particular, o ato administrativo deve _ser vindulado ao principio da razoabilidade, afastando-
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se de produtlr efeitos sem carater substancial". (STJ. MS ni! 5631ƒDF. DJU 17 ago. 1998. P.
Ell.ÍlDÚ7].

Acórdão 110/Zoo? Plenária (Sumãria)

As exigências editallcias devem limitar-se ao minima necessario para o cumprimento
do objeto licitado, de modo a evitar a restrição ao carater competitivo do certame.

Acórdão 539/20d? Plenária (Sumário)

E inconstitucional e ilegal o estabelecimento de exigências que restrlnjam o carater
competitivo dos certames.

Acórdão 110/200? Plenario (Sumário)

As exigências editalicias devem limitar-se ao minima necessario para o cumprimento
da objeto llcltado, de modo a evitar a restrição ao carater competitivo do certame.

Acórdão 5611/2009 - 29 Cãmard:

Exclua das exigências editallcias, por atentarem contra os principios do isonomia, da
legalidade, da competitividade e da razoabilidade, a apresentação de:

- Certidão Negativa de Debito Salarial, de Certidão Negativa de lnƒroções Trabalhistas
e de prova de regularidade junto ao Sindicato Laboral;

- recolhimento da Contribuição Sindical Patronal e do pagamento da anuidade do
Conselho Regional de Administração -- CRA;

- Licença Ambiental de Operação (griƒa nosso) e do Certificado de Registro Cadastral
junto a Secretaria Municipal de li/leio Ambiente;

- que o licitante possui Comissão interna de Prevenção de Acidentes - ClPA
devidamente registrada na Delegacia Regional do Trabalho.

Dportunarnente, convém citar explanação sem retoques elaborada por Maria Silvia
Zanella Di Pietro:

"Ci objetivo primeiro da licitação é selecionar a melhor proposta. Tirar da
Administração essa possibilidade ë revestir a procedimento de um rigor desnecesscirla(...)”

Vale lembrar que o certame licitatório não representa um fim em si mesmo, mas um
meio que busca o atendimento das necessidades públicas. Nas palavras do professor Adilson
Daliari: a "licitação não é um concurso de destreza, destinado a selecionar o melhor cumpridor
de edital".

Não se pode perder de vista que a finalidade precipua da licitação e a escolha da
contratação mais vantajosa para a Administração Pública o quai encontra-se totalmente
frustrado nesse certame. _ _. _ . $-
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SENDO ASSIM, NAO OBSTANTE OS IVIÉFIITOS DESTA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, A SUA
DECISÃO DE INABILITAÇÃO DA ORA RECORRENTE PELOS MOTIVOS ANTERIORMENTE
EXPOSTOS ESTA A MERECER REFORMA, EIS O.IJE HOUVE UMA INTERPRETAÇÃO
DESARROZOADA DA LEI NR 3.565/93, EM QUE A ENTIDADE LICITANTE INTERPRETOU DE
FORMA DESPROPORCIONAL E ILEGAL AS EXIGENCIAS CONSTANTES NO INSTRUMENTO
couvocrrroeio.

4. oo aeoioo
Na esteira do exposto, requer-se seja julgado provido o presente recurso, com efeito

para que, reconhecendo-se a ilegalidade da decisão hostilizada, como de rigor, admita-se a
participação da recorrente na fase seguinte da licitação.

Ciutrossim, Iastreada nas ratizies recursais, requer-se que a Comissão de Licitação
reconsidere sua decisão e, na hipótese não esperada disso não ocorrer, faça este subir,
devidamente informado, à autoridade supggior, em conformidade com o ã 4°, do art. 109, da
Lei ri' 856593.

Caso não entenda pelo deferimento do mesmo, pugna-se pela emissão e divulgação de
parecer informando quais os fundamentos legais que embasaram a decisão do Senhor
Pregoeiro ou Autoridade Competente.

informo igualmente, que na hipotese, ainda que remota, de não acatamento do
recurso, TAL oecisão calmamente Não Psosrsnaeií PERANTE o Pooen iuoicvieio, sem
Pneiuízo os Reraeseurrição Junto Ao Taieunâi. os contas oo Esrlioo oo ceiuui E
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA.

Finalmente, requer que a RESPOSTA DFICIAL ao presente instrumento seja divulgada e
remetida, alem das formas previstas em lei, também ao e-mail:
construtoranovahda@l1otn1aIl.com

Nestes Termos

P. Deferlme nto

Hidrolândia/Ce, 16 de dezembro de 2019.
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